
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

ESTÀDO DO PALA.NÀ

LEt Ne 3.00512022

Dispôe sobre a nova regulamentação ao Conselho Municipal

dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Município de

Santo Antônio do Sudoeste - CMDPD, bem como cria o

Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -
FMDPD e dá outras providências.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ, Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara

Municipal de Vereadores, APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei:

Art. 1" Fica dado nova tegulamentação ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com

Deficiência - CMDPD do Município de Santo Ântônio do Sudoeste, Estado do Pat;aná.,

ótgáo colegiado de catâter peÍmânente, consultivo, propositivo, deliberativo, fiscalizador, e

atticulador das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência, vinculado à Secretalia

Municipal <le Âssistência Social.

Att.2" O Conselho Municipal dos Dteitos da Pessoâ com DeÍiciência tem por Íinaüdade

possibilitar a participação popular nas discussões, proposições, elaboraçôes e auxíüo na

implementação e fiscalizaçào das poLíticas públicas voltadas a asseguÍâr o pleno exercício dos

dileitos da pessoa com deficiência, em todas as esferas da administtação pública do

município, a fim de gatantiÍ a promoção e proteção das pessoas com deflciência, assim como

exerceÍ a orientação normativa e consultiva sobre os direitos das pessoas com deficiência no

município de Santo Antônio do Sudoeste

Art. 3o Pata os efeitos desta lei considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimento de longo pÍa;zo de natureza física, mentai, intelectual ou sensorial, o qual em

intenção corr uma ou mais batrcttas, pode obsttuit sua patacipação plena e efetiva na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Ãtt, 4" O Conselho Municipai dos Dueitos da Pessoa com Deficiência será um órgão de

carâtet deliberativo, com as seguintes competêflcias:

I - avalm, ptopoÍ, discutit e participar da formulação, acompanhar a execução e Íiscalizar as

políticas públicas voltadas pata a pessoa com deficiência, observada a legislação ern vigor,
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visando à eliminação de pteconceitos e a plena inserção na vida socioeconômica, política

cultural do Município;

II - folmular planos, progÍâmas e projetos da política municipal voltadas à pessoa com

deficiência e propoÍ as prorridências necessárias à completa implementação e ao adequado

desenr.olrri-tnento destes planos, progrâmas e proj etos;

III - propor a adoçào de mecanismos e insúumentos que assegurem a participação e <r

contlole popular sobte as polítrcas púbücas municipais p^ta a promoção e inclusão das

pessoas com deÍiciência, por meio da elaboração do plano diretor de programas, projetos e

ações, bem como pela obtenção dos recursos públicos necessários para tais Íins;

IV - acompanhx o planejamento e avaltar a execução das políticas municipais cle acesso à

saúde, à educação, à assistência social, à habilitaçào e à reabilitação profissional, ao trabalho,

à cultura, ao desporto, ao turismo e ao laze1

V - acompanh.at a elaboraçào e â execução da propostâ oÍçamentâia d,o Município,

indicando ao Secretário responsáve1 pela execução da pdtúca pública de atendirnento às

pessoas corn de{iciência as medidas necessárias à consecuçào da política formulada e do

adequado funcionamento deste Conselho.

VI - acompanhar a concessão de auxílios e subvenções a Organizações da Socieclade Civil,

atuantes no atendimento às pessoâs com deÍiciência;

VII -acompanhat, mediante relatór{o de gestão, o desempenho dos pÍogramâs e projetos

da política municipal para inclusão das pessoas com deficiência;

vm - pÍopof aos poderes constituídos modificações nas estÍutuÍas governamentais

diretamente ligadas à proteção e à promoção dos direitos das pessoas com deficiência;

IX - oferecet subsídios para elaboração de anteprojetos de Lei atinentes aos interesses das

pessoas com deficiência;

X - pronunciar-se, emitir paÍeceÍes e prestâÍ informações sobre assuntos que digam respeito

às pessoas com deficiência;

XI - incentivat e apoiat a tealtzaçào de eventos, estudos e pesquisas sobre a questão das

deficiências;
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XlI-zelar pela efetivação do sistema descenüalizado e participativo de defesa dos direitos da

pessoa com deficiência;

X[I- ptonunciar-se sobre as matérias que the sejam submetidas por meio da Secretaria

responsável pelas políticas públicas pal:- as pessoas com deficiência;

XIV - apÍo-vzÍ critérios p^r^ o cadastramento de entidades de proteção ou de atendimento

às pessoas com deficiência que pretendam integrar o conselho Municipal;

XV - receber petições, denúncias, reciamações, representaçôes ou queixas de qualquer

pessoa pot desrespeito aos dileitos assegurados às pessoas com deficiênci,a, adotan<lo as

rnedidas cabír,eis;

XVI - pÍomoveÍ canais de diálogo com â sociedade civil;

XVII - pÍopor e incentivar a tealtzação de campanhâs que visem à prevenção de deficiências

e à promoção dos dileitos das pessoas com deficiência;

XViII - receber de órgãos públicos, entidades privadas ou de particulares toclas as

infotmações necessárias ao exercício de sua atividade;

XIX - manifestar-se, dentto dos limites de sua atuaçào, 
^cetc^ 

da administr-açào e condução

de trabalhos de prevenção, habilitação, teabilitaçã,o e inclusão social de enticlade parucular

ou púb)tca, quando houver nottcia de irtegularidade, expedrndo, quando entender cabível,

recomendação ao representânte legal da entidade;

XX - avaltat anualmente o desenvolvimento municipal de atendimerito espectaltzado à

pessoa com deficiência visando à sua plena adequação;

X-XI - realizar cm conjunto com o Poder Executivo, em processo atticulado com â

Conferência Nacional e Conferência Estadual, a convocação de Conferência Municipal e

aproYar as normas de funcionamento da mesma, constituindo a comissão otganizadoÍa e o

respectivo regirnento interno;

X,\iI - elaborar seu Regimento Intetno . Parâgrafo único. O funcionamento do Conselho,

bem como a ctiação de comissões, gÍupos de trabalho, ÍegÍas quaÍrto ao processo eleitoral

de representantes da sociedade civii, entle or-rtras, serão definidos em seu Regimento Interno.
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Att. 5o O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composto

paritariamente poÍ 08 (oito) membros titulares, sendo 04 (quatro) Íepresentântes da

otganrzação da sociedade civil e 04 (quatro) representantes de órgãos goveÍnamentais, para

mandato de 02 (dois) anos, permirida a recondução por igual pedodo.

§ 1" Não havendo entidades em quantidade suficieflte no município p^ra. gar^fit7r a.

alternância no Conselho, seÍá perrmuda a recondução por quântos per-íodos se fizerem

necessár'ios.

I - os representantes da Sociedade Civil serão oriundos de Entidades organi.zadas,

diretamente ligadas à defesa e g tant:rz- de dileitos, ef ou âo assessoramento, e/ou à

repÍesentâçã'o ef ou ao atendimento da pessoa com deficiência, legalmente constitúdas e em

funci.onamento hâ, pelo menos, um âflo no município, represefltântes dos seguintes

segmentos:

a) 01 (um) repÍesentante de Entidade que afiz' fl^ área de de{iciência auditiva:

b) 01 (um) repÍesentânte de Entidade que aú)^ n^ ârea de deÍiciência visual;

c) 01 (um) repÍesentante de Entidade que 
^i)a 

fl^ área de deficiência fisica;

d) 01 (um) ÍePresentânte de Entidade que atu^ fla área de deficiência intelectual;

§ 2" Não havendo no município Entidacles repÍesentativas dos segmentos estabelecidos nas

alíneas a, b, c ou d, do inciso I, a representaçáo no Conselho Municipal dos Direitos {a
Pessoa com Deficiência, deverá ser composto poÍ pessoa com deÍiciência (pesso a fisica), da

respectiva ârea faltante, participante ativamente na defesa e gatznÍta dos direitos do seu

segmento.

§ 3" O ÍepÍesentante da Entidade deverá preferencialmente seÍ pessoa com deficiência;

§ 4" o Poder Executivo tnücaú representantes goveÍnamentais das seguintes pastas;

I - 01 (um) da Secretaria Municipal de Àssistência Social;

II- 01 (um) da Secretaria Municipal de Saúde;

III - 01 (um) da Secretaria Municipal de Educação;

IV- 01 (um) da Secretada Municipal de Expansão Econômica.
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Art. 6" Â eleição das Entidades ÍepÍesentântes de cada segmento, bem como clas Pessoas

com DeÍiciência, dar-se-á preferencialmente em Fórum próprio,

Patágtafo Único. Â Entidacle eleita oficiará ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa

com Deficiência, informando o nome de seu tituiar e suplente.

Art. 7" Os representântes dos ótgãos Governamentais serão indicados pelas Secretarias que

os compõe.

Art. 8" Cada representante definido íro aÍt. 5 tetá um suplente com plenos poderes para

substituí-lo provisoriamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo, no caso de

vacância da atulatidade.

Art. 9" O Conselho Municipal dos Diteitos da Pessoa com Deficiência contará com uma

Mesa DiletoÍâ, composta de Presidente e Vice - Presidente.

Paútgtafo único. O presidente e o vice-presidente serão eleitos enlre seus membros para

mandato de 02 (dois) ano, gatantindo a altetnância entre os segmentos Sociedade Civil e

Governo.

Att. 10 O secretário executivo do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com

Deficiência, será indicado pela Secretaria Municipal de -Assistência Social, e aprovado pelo

próprio Conselho.

Paútgtafo único. Â Secretalia a qual o Conselho estiver vinculado, assegurará a esúutura

administrativa, Íinanceila e de ÍecuÍsos humanos necessárias pam o adequado

desenvolvimento dos trabalhos.

Art. 11 Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão

nomeados pelo Poder Executivo que, respeitando a eleição de que tÍata o artigo 6",

homologará e os nomeatâpor decreto, empossando-os em^té 30 (trinta) dias contados da

data da eleição.

Ãtt, 12 r\s funçôes de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com

Deficiência não serão temuneradas e seu exercício será considerado serviço de relevância

pública prestado ao Município.

Art. 13 Para instalação e composição do ptimeuo colegiado de ConselheiÍos, o 619ào gestoÍ

responsável pelo CMDPD, no pnzo máximo de 60 dias, contados da publicação da presente
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lei, criará comissão parltâtiz- pata teahzação de F órum própdo estabelecido no art.6 , dando-

the todas as condições de realização.

Att.14 Fica cliado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FMDPD:

§ 1" - O Fundo Municipal dos Dreitos da Pessoa com DeÍiciência - FMDPD está vinculado

diretamente ao Secretátio da Secretalia Municipal de Âssistência Social e o Conselho

Municipal dos Dileitos da Pessoa com Deficiência (CMDPD) que será responsável pela

deliberação, contlole e fiscaltzaçào.

§ 2" - O orçamento do trMDPD será uma unidade orçamentária próplia e integrzrâ o

oÍçamento getal do rnunicrpio de Santo Ântônio do Sudoeste

§ 3" - Â aplicação das receitas orçamentár'ias vinculadas ao pÍesente Fundo será feita por

dotação consignada na Lei do Orçamento.

Att. 15 O Fundo ora criado será o captador e aplicador dos recursos destinados à cobertura

e/ou complementação de planos, programas, projetos e ptomoções específicas desse setor,

cuio controle será feito através dos respectivos planos obrigatótios de aplicação, aprovados

pelo Conselho Municipal dos Dileitos da Pessoa com Deficiência - CMDPD, rais como:

I - tegistraÍ os ÍecuÍsos captados pelo Município, através de convênios ou por doação ao

Fundo;

II * registraÍ os Íecursos orçâmentários própnos do Município ou a ele transfer.idos pelo

Estado ou pela União em beneficio de políticas púbücas destinadas às pessoas com

deficiência;

III - überaÍ ÍecuÍsôs a serem aplicados em ações e benefício das pessoas com deficiência,

confotme o plano de aplicação de recursos, aprovados pelo CMDpD.

Art. 1-6 Constituirão receitas do Fundo:

I - recutsos provenientes de órgãos da União ou do Estado, vinculados à Política

Nacional/Estaduai voitados p^ta 
^ 

Pessoa com Defici êncra;

II - ttansferências de recursos especialmente consignados ao Fundo;

III - teceitas resultantes de doações da iniciauva pivada, pessoas físicas ou jurídicas;

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos ÍecuÍsos disponíveis;

6
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V - ttansferências clo exterior;

VI - dotações orçamentârias da União, do Estado e do próprio município, previstas

especificamente pârâ o atendimento desta lei;

VII - teceitas de acordos, convênios e âjustes com óÍgãos públicos e da iniciativapnvtda,

destinados ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

VIII - valores decottentes de multas por descumprimento às normas e princípios legais

específicos à proteção, assistência e acessibilidade das pessoas com deficiência ou com

mobilidade reduzida;

Paú,gtafo único. Às normas de acessibilidade, infrações, valores e formas para aplrcaçã.o

das multas no município, setão fixadas por decreto próprio a ser publicado pelo pocler

executivo.

IX - outras receitas.

X - o saldo positivo do fundo apurado em balanço no térmrno de cada exercício financeiro

será transfeÀdo pan o exercício seguinte.

Att.17 Constituilão despesas do Fundo, entre outras:

I - no apoio ao desenvolvimento das ações priolizadas na política pública voltada p^Í^ a

pessoa com deficiência, aprovadas pelo Conselho Municipal, na forma da lei vigente;

II - no apoio aos PÍogramâs e projetos de pesquisa, de estudos e de capacitação de recursos

humanos necessários à execução das ações de prevenção, habiütação, reabilitação, inclusão,

tecnologias assi.stidas, entÍe ouffas e equiparação de oportunidade em favot da pessoâ com

deficiência;

III - na manutenção da esttutura do Conselho Municipal, bem como nos programas de

capacitaçào peÍmanente dos Conselheiros;

IV - no custeio das eventuais atividades dos Conselheiros, no exercício da função,

excetuando-se quaisqueÍ remlrnerações de catâtet laboral;

V - no apoio ao desenvolvimento e à implementação de sistemas de dragnósticos, controle,

acornpanhamento e avahaçã,o de políticas públicas, progÍamas goveÍnamentais e não

governalnentais voltaclos pâra a pessoâ com deficiência;
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VI - na ptomoção de campanhas educativas, seminários e demais eventos cuja finalidade

seja a defesa, promoção e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.

VII - no fi.nanciameÍrto de ações, programas e projetos da rede socioassistencial que atua

no câmpo da defesa e g Í^flttr- de direitos, ef ouao âssessoÍâmento, e/ou à representação

e/ ou ao atendimento da pessoa corl deficiê ncia;Patâgrafo único. Fica expressamente vedada

a uúJtzação dos recutsos do fundo parâ manutenção de quaisqueÍ outÍas atividades que não

tenham vinculação com as po]íticas de defesa e promoção dos direitos das pessoas com

deficiência.

Att. L8 C)s recursos destinados ao Fundo serão depositados, em contâ bancátia especial

designada "Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência", que será

movimentada conforme planejamento ptevisto nessa Lei, respeitando todas as demais

legislações vigentes sobre movirnentação de recursos públicos.

Art. 19 Ficarâ a c tgo da Secretalia Municipal de Âssistência Social o envio ao CMDpD, dos

extÍatos bancáúos e contábeis, trimestralmente, devendo constar neles a definição

individualizada de receitas e despesas efetivamente rcahzadas, para o controle e aprovação

da plenâtta.

Art. 20 A Prestação de Contas dos tecutsos destinados a financiar os Planos de Trabalhos,

Ptogramas, Projetos e Promoções apresentados e aprorrados, será feita pelas Instituições

contempladas ao órgão gestoÍ, que após compÍovâÍ a apltcação d.os recursos liberados,

encaminhará ao CMDPD para aprovação da mesma, em cumprimento ao Termo de parceda

Firmado com o Município.

Att,2l Revogadas as disposições em contratta em especial aLein"l.B49 de 1B de setembrcr

de 2007, no que nào conttaúar esta lei.

Att,22 Esta Lei entla em vigor na data publicação.

Gabirrete do Preleito Mr-rnicipal de Santo Sucloeste-PR,20 de abÁl de 2022.

RICÀRDO ORTINÀ

PR]]F'E,ITO MUNiCIPAL



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOESTE

GABINETE DO PREFEITO
LEI N.3005/2022

LEI N" 3.00512022

Dispõe sobre a llova regulamentação ao
Conselho Municipal dos Direitos da pessoa com
Deficiência do Município de Santo Antônio do
Sudoeste - CMDPD, bem como cria o Funclo
Municipal dos Direitos da pessoa com
Deficiência - FMDPD e dá outras providências.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ, prefeiro Municipal c1e
Santo Antônio do Sudoeste, Estado do paraná, no uso à. ,ru,
atribui.ções legais, FAZ SABER, que a Cârnai.a Mr.rnicipal de
Vereadores, APROVOU e eu SANÕIONO a seguinte lei:

Art. 1" Fica dado nova regulamentação ao Conselho Municipal
dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CMDpD ^do

Município de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do paraná,
órgão colegiado de caráter penlanente, consultivo, pt.opositivo,
deliberativo, Íiscalizador, e articulador das poÍítiias públicas
voltaclas às pessoas com deficiência, vincuiado à sócretaria
Municipal de Assistência Social.
Art. 2" O Conselho Municipal <Ios Direitos da pessoa cor.n
Deficiência tem pol- finalidade possibilitar a participação
populal nas discussões, proposiçõei, elaborações ô auxíiio'na
implementação e fiscalização das políticas públicas voltadas a
assegrral' o pleno exercício dos direitoi da pessoa com
deficiência, em todas as esferas da administr.açãó púrblica do
município, a fin de garantir a promoção e proteção du, p"srous
com deficiência, assim como exercer:a orientação normativa e
consultiva sob.e os direitos das pessoas com deficiê.cia no
município de Santo Antônio do Suãoeste
Art. 3" Para os efeitos desta lei considera-se pessoa com
deficiência aquela que tem impedimento de longo p.uro 

-à.

Iratlreza fisica, mental, intelectual ou sensorial,*o qual ern
interação corn uma ou mais barreiras, pode obstiuir sua
participação plena e efetiva na sociedade- em igr.raldade de
condições com as clemais pessoas.
Art. 4o O Conselho Municipal dos Direitos cla pessoa com
Deficiência será um órgão de caráter deliberativo, .u* u,
segtiintes competências:
| - aval'rat', propot., discutir e participar da formulação,
acompanlar a execnção e fiscalizar ai políticas púrblicas
voltadas para a pessoa c,om deficiência, observada a legislação
ern vigor, visando à elirninação de preconceitos e ã plena
inserção na vida socioeconómica, política e cultural do
Município;
II - .formular olatros, progralnas e projetos da política
municipal voltadas à pessoa com deÍiciência e propor as
plovidências necessárias à conrpleta iirrplementação e ao
adequado desenvolvimento desies planos, programas e
projetos;
III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que
assegurem a pafticipação e o controle popular sobre as polítióas
públicas_municipais para a promoçãô e inclusão das pessoas
com defiçiência, por rneio da elaboração do plano diretor de
programas,_projetos e ações, bem corno pela obtenção dos
recursos públicos necessários para tais fins;
IV..- acompanhar o planejaÀento e avaliar a execução das
políticas. municipais de acesso à saúde, à educação, á
assistência social, à habilitação e à reabilitação profissional, aÀ
ttabalho, à cultura, ao desporto, ao turismo ó uoiur"r;V * acompanhar a elaboração e a execução dá proposta
orçamentár'ia do Município, indicando ao Sôcrótário



responsável pela execução da política pública c1e atenditnento
às pessoas co11r deficiência as medidas necessárias à
consecução da política Íbrmulada e clo adequaclo
funcionamento deste Conselho;
VI - acompanhar a concessão de auxílios e subvenções a

Organizações da Sociedade Civil, atuantes no atendimento às
pessoas com deficiência;
VII -acompanhar, mediante relatório de gestão, o desempenho
dos proglanras e projetos da política municipal para inclusão
das pessoas com deficiência;
VIII - propor aos poderes constituídos modificações nas
estruturas goverramentais diretamente ligadas à proteção e à
promoção dos direitos das pessoas com deficiência;
IX - oferecer subsídios para elaboração de anteprojetos de Lei
atinentes aos interesses das pessoas com defrciência;
X - pronunciar-se, emitir pa1'eceres e prestar informações sobre
assuntos que ciigam respeito às pessoas com deficiência;
XI - incentivar e apoiar a realização cie eventos, estudos e
pesquisas sobre a questão das cleficiências;
XII-zelar pela efetivação do sistema descentralizado e
participativo de clefesa dos direitos da pessoa corn deficiência;
XTTI- pronunciar-se sobre as matérias que lhc sejam
submetidas por meio da Secretaria responsável pelas políticas
pirblicas pa1'a as pessoas com deficiência;
XIV - aprovar critérios para o cadastramento de entidades de
proteção ou de atendimento às pessoas com deficiência que
pretendarn integrar o Conselho Municipal;
XV - receber petições, denúrrcias, reclamações, representações
ou queixas de qualquer pessoa por desr.espeito aos diréitos
assegurados às pessoas corn deÍiciência, adotando as rledidas
cabíveis;
XVI - prontover cauais de diálogo com a sociedade civil;
XVII - propor e incentivar a realização de campanhas que
viseur à prevenção de deficiênçias e à pr.omoção ãos direi-tos
das pessoas corn deficiência;
XVIII - receber de órgãos públicos, enticlades privaclas ou de
particulares Íodas as informaçôes necessár.ias ao exercíçio de
sua atividade;
XIX - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca
da. .administração e condução de trabalhos de prevenção,
habilitação, reabilitação e inclusão social de entidadé particular
ou pública, quando houver notícia de ir.regiriaridade,
expedindo, quando entender cabível, recomen«lação ao
representante legal da entidade;
XX - avaliar anualmente o desenvolvimento municipal de
atendimento especializado à pessoa com deficiência visànclo à
sua plena adequação;
X)(I - rcahzar em cor{unto col11 o poder Executivo, em
pl'ocesso articulado com a Conferênçia Nacional e Conferência
Estadual, a convocação c1e Conferência Municipal e aprovar as
normas de funciorramento da mesffra, constituindo a ôornissão
otganizadora e o respectivo regimento interno;
XXII - elaborar seu Regirnento Interno. parágrafo único. O
funcionamento do Conselho, bem corno ã criação de
colnissões, gr-Llpos de frabalho, regras quarlto ao processo
cleitoral de representantes da sociedade-civil, enü.é outras,
serão defirridos em seu Regirnento Interno.
Art. 50 O Conselho Municipal dos Direitos da pessoa com
Deficiência será cornposto paritariamente pol. 0g (oito)
rnelxbros titulares, sendo 04 (quatro) representantes da
otganização da sociedade civil e 04 (quatro) representantes de
órgãos governantentais, para mandato de 02 (dois) anos,
pernritida a recondução por igual período.
§ 1' Não havendo entidades em quantidade suÍiciente no
município para garantir a altentância no Corrselho, ser.á
permitida a recondução por quantos períodos se fizerem
necessários.
I - os representantes da Sociedade Civit serão oriundos de
Entidades orgarlizadas, diretantente ligadas à defesa e garantia
de direitos, e/ou ao assessoralnento, e/ou à representação e/ou
ao atendimento da pessoa cont deficiência, legalmente
constituídas e em funcionamento há, pelo menos, ult allo lto
município, reprssentatltes dos segnintes seglnentos:



a) 0l (um) representante de Entidade que atua na área de
deficiência auditiva:
b) 01 (urn) representante de Entidade que atua na área de
deficiência visual;
c) 0l (um) representante de Entidade que afua na área de
deficiência Íisica;
d) 0l (um) representante de Entidade que atua na área de
deficiência intelectual;
§ 2" Não haveudo no município Entidades representativas dos
segmentos estabelecidos nas alíneas a, b, c ou d, do inciso I, a
representação no Conselho Municipal dos Dirsitos da pessoa
com Deficiência, dever.á ser composto por pessoa com
deficiência (pessoa Íisica), da respectivà árra faltante,
participante ativamente na defesa e garántia dos direitos do seú
segmento.

§ 3" O representante da Entidade deverá preferencialmente ser
pessoa com deficiência;
§ 4" o Poder Executivo indicará r.epresentantes govemamentais
das seguintes pastas:
I - 0l (um) da Secretaria Municipal de Assistência Social;
II- 0l (urn) da Secretaria Municipal de Saúde;

J]! -01 
(urn) da Secreraria Municipal de Educação;

IV- 01 (um) da Secretaria Municipâl de Expansáo Econômica.
Art.6" A eleição das Entidades representantes de cada
segmento, bem como das pessoas corn Deficiência, dar_se_á
preferencialmente em Fórum próprio,
Parágrafo Único. A Entidade'eleita oficiará ao Conselho
Municipal dos Direitos da pcssoa co'r Deficiê,cia, írrforma,do
o nome de seu tiluiar e suplente.

!r,t. 7" Os representantes dos órgãos Governamentais serão
indicados pelas Secretarias que os órnpôe.
Art.8" Cada representante cleÍlnido no ar.t. 5. terá um suplente
gom plenos poderes para substituí-lo provisorialnente .r, ,uo,
faltas ou impedintentos, ou el-n definitivo, uo caso de vaçância
da titularidade.
Art. 9' O Conselho Municipal dos Direitos da pessoa cont
Defiçiência contará Ço1n uma Mesa Diretora, composta de
Presidente e Vice - Presidente.
ParágraÍb único. O presidente e o vice-presidente serão
eleitos entre seus membros para mandato dà 02 (dois) ano,
garantindo a alternância entre os segmentos Sociedade Cívil e
Governo.
Art. 10 O secretário executivo do Conselho Murricipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, será indicado pela
Secretaria Municipat de Assistência Social, e aprovado pelo
próprio Conselho.
Parágrafo único. A Secretar.ia a qual o Conselho estiver
vírculado, assegurará a estrutura adrninistrativa, Íi,ancoira e clerecursos humanos 

, 
necessárias pa1.a o adequado

desenvoivirnento dos trabalhos.
Art. 11 Os mernbros do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência serão nomeados peio poder Executivo
qne, respeitando a eleição de que trata o àrtigo 6", homologará
e.os nomeará por decreto,.ernpossando-os órn até 30 (trúta)
dias contados da data da eleição.
Art. 12 As funções de rnembros do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiêrrcia ,ão serão rernunel.adas e
seu exercício será considerado seruiço de reievância pública
prestado ao Município.
Art. 13 Para instalação e cornposição do primeiro colegiado de
Conselheiros, o. ór.gão gestor: responsávet peio CMdpD, no
prazo máximo de 60 dias, contados da publicação da presênte
lei, criará comissão paritária para realizàção de'Fórum próprio
estabelecido no art.6u, dando-lhe todas as condiçáes'de
realização.
Art. 14 Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da pessoa
com Deficiência - FMDPD:
§ 1" - O Fundo Municipal dos Direitos da pessoa corrDeficiência FMDPD está vir.rculado diretan.rente oo
Secretário da Secretaria Municipal de Assistôncia Social e o
Conselho Municipal dos Direitos da pessoa com Deficiência
(CMPPD) que será responsável pela deliberação, controle e
fiscalização.



§ 2" - O orçalnellto do FMDPD será uma unidade orçamentária
própria e integrará o orçarnento geral do rnunicípio de Santo
Antônio do Sudoeste

§ 3" - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao
presenle Fundo será feita por dotação cousignada na Lei do
Orçamento.
Art. 15 O Fundo ora criado será o captador.e aplicador dos
recursos destinados à çobertura e/ou complementação de
planos, programas, projetos e promoções eipecíficaj clesse
setor, cujo controle será feito atraves dos respectivos planos
obrigatórios de aplicação, aprovados pelo Conselho Municipal
dos Direitos cla Pessoa com Deficiência - CMDpD, tais corno:
I - registrar os rÇcursos captados pelo Município, atlavés de
convênios ou por doação ao Fundo;
II - registrar os recursos orçamentários próprios do Município
9u a ele transferidos pelo Estado ou peÍa União em benetlcio
d_e políticas públicas destinadas às pesioas com deficiência;
III - liberar recursos a serem aplicados ern ações e beneficio
das pessoas com deflciência, conforme o plano de aplicação de
tecursos, aprovados pelo CMDpD.
Art. 16 Constituirão receitas do Fundo:
I - reçursos provenientes de órgãos da União
vinculados à Política Nacional/Estadual voltados

ou do Estado,
i para a Pessoa

com Deficiência;
II * transferências de tecursos
Fundo;
III - receitas resnltantes de
pessoas fisicas ou jurídicas;

especialmente consignados ao

doações da iniciativa privada,

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras
dos lecursos disporr íveís;
V - transferências do exterior;
VI - dotações orçamentárias da União, do Estado e do próprio
tnunicípio, previstas especificarnente para o atendimenbo desta
lei;
VII - receitas de acordos, convênios e ajustes com órgãos
públicos e da iniçiativa privada, destinàdos ao Consãlho
Municipal dos Direitos da pessoa com DeÍiciência;
VIII - valores decorrentes de multas por descumprimento às
normas e princípios legais específrcos à proteção, ássistência e
acessibilidade das pessoas conr deficiênciu ou con., nrobilidade
reduzida;
Parágrafo único. As normas de acessibilidade, infrações,
valores e tbrmas para aplicação das multas no munícípio, ierão
f,txadas por decreto próprio a ser publicado pelo'poder
executivo.
IX - outras receitas.
X - o saldo positivo do fundo apuraclo em balanço no térrnino
de cada exercício financeiro seiá transferido paia o exercício
seguinte.
Art. 17 Constituirão despesas do Fundo, entre outras:I -_ lo apoio ao desenvolvirnento das ações priorizadas na
política_ pirblica voltada pata a pessoa coÀ defrciência,
aprovadas pelo Conselho Municipal, àa forma da lei vigente;
II -- no apo.io aos programas e projetos de pesquisa, de-estuáos
e de capacrtaçâo de recursos humanos necessários à execução
das ações de prevenção, habilitação, reabilitação, inclusâo,
tecnologias assistidas, entt.e outras e equiparação dá
oportunidade em favor da pessoa com deficiência; 

'

III - na nranutenção da estrutura do Conselho Municipal, bem
cor11o 

__ 
nos programas de capacitação permanente dos

Conselheiros;
IV - no çusteio das eventuais atividades dos Conselheiros, no
exelcício_da função, excetuando-se quaisquer remuneraçõei de
caráter laboral;

Y - no apoio ao desenvolvirnento e à in.rplernentação de
sistemas de diagnósticos, controle, acorrpanhamento e
avaliação de políticas públicas, programas governar.nentais e
não govemamentais voltados para a pêssoa corn deÍiciência;
VI - na promoção de canrpanhas educativas, semináriós e
dernais eventos cuja finalidade seja a defesa, prornoção e
garantia dos direitos das pessoas com deÍiciência. 

-

VII - no financiamento de ações, progt.amas e projetos cla rede
s,ocioassistencial que atua no carnpo-da defosa á garanÍia d,e
direitos, e/ou ao assessoramento, eTou à representação e/ou ao



atendimento da pessoa com deficiência; Parágrafo único. Fica
expressarrente vedada a utilização dos recursos do fundo para
turanutenção de quaisquer outras atividades que não tenham
vinculação com as políticas de defesa e prorroção dos direitos
das pessoas com deficiência.
Art. 18 Os recursos destinados ao Fundo serão depositados, em
conta bancária especial designada "Fundo Municipal dos
Direitos da Pessoa corn Deficiência", que será movimentada
conforme planejamento previsto nessa Lei, respeitando todas as
demais legislações vigentes sobre movimentação de recursos
públicos.
Art. l9 Ficará a cargo da Secretat'ia Municipal de Assistência
Social o envio ao CMDPD, dos extratos bancários e contábeis,
trimestralmente, devendo constar neles a definição
individualizada de receitas e despesas efetivamente realizadas,
pa1'a o conü'ole e aprovação da plenária.
Art. 20 A Prestação de Contas dos recursos clestinaclos a
financiar os Planos de Tlabalhos, Programas, Projetos e
Promoções apresentados e aprovados, será feita pelas
Instituições conterrpladas ao órgão gestor; qr,ie após compiovar
a aplicação clos recursos liberados, encaminhará ao CMDpD
para aprovação da mesma, elr curlprimento ao Tenno de
Parceria Firmado com o Município.
Art.2l Revogadas as disposições em contraria em especial a
Lei n"l.849 de 18 de setembro de 2001 , no que não contrar.iar
esta lei.
Art.22 Esta Lei entra ern vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR, 20 de abril de 2022.
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